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Resumo
O artigo atual tem como objetivo falar sobre o funda-
mentalismo cristão, com o intuito de mostrar como 
essa maneira de pensar e praticar o Cristianismo 
transgredem os Direitos Humanos e, especificamente, 
impõem limites sobre a liberdade religiosa de outras 
religiões ou das próprias Igrejas Cristãs. Neste contexto, 
propõe-se fazer uma discussão sobre justiça para que 
possamos entender os princípios dos Direitos Huma-
nos, o que inclui entender o que é liberdade religiosa. 
Ele se trata de uma pesquisa interpretativa, ou seja, o 
mesmo faz uma interpretação das ideias que se refe-
rem ao fundamentalismo cristão, de modo a eviden-
ciar como estão na contramão da liberdade religiosa. 
Palavras-chave: Fundamentalismo Cristão. Justi-
ça. Liberdade Religiosa. Igualdade. Direitos Huma-
nos. Religião.

Summary
The actual article has as objective to talk about 
Christian fundamentalism, aiming to show how 
this way of thought and practice Christian religion 
transgress Human Rights and, specifically, impose 
limits on others religions’ religious freedom. In 
this context, It is proposed to realize a discussion 
about justice so we can understand the principles 
of Human Rights, which include understand what 
is religious freedom. It is about an interpretive re-
search, in other words, it makes an interpretation 
of the ideas which refer to Christian fundamental-
ism, in order to show how they are against reli-
gious freedom. 
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Religious Liberty. Equality. Human Rights. Religion. 
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Introdução

Porque falar de religião em Relações Internacionais? Segundo 
Carletti (2017), a maior parte da academia pensa as Relações Inter-
nacionais a partir de teorias que possuem uma perspectiva secular, 
que é, na verdade, uma tendência do ocidente ao se falar de política 
e da relação entre atores internacionais. A construção teórica das 
Relações Internacionais é muito pautada pelo surgimento do siste-
ma possibilitado a partir da Paz de Vestfália, como é o caso da Es-
cola Inglesa ou até mesmo do próprio realismo e de outras teorias. 
Por isso, adota uma perspectiva secular das relações internacionais. 
No entanto, nas últimas décadas começou-se a adotar uma visão 
“pós-secular”, ou seja, voltou-se a considerar a influência da reli-
gião na vida moderna, e a admitir que a religião é uma variável que 
não pode ser ignorada mais (MAVELLI; PETITO, 2012). 

Segundo Mavelli e Petito (2012) vários campos das ciências 
sociais (como é o caso da antropologia, política, filosofia, etc.) in-
cluíram a religião como um objeto a ser estudado, no entanto o 
campo das Relações Internacionais ainda parece ignorar esse movi-
mento “pós-secular”. Apesar disso, parece ser cada vez mais difícil 
relevar o papel da religião nas relações internacionais: basta perce-
ber países como Arábia Saudita e Irã que traçam suas políticas sen-
do influenciados por crenças religiosas. No entanto, a religião pode 
ser uma variável importante nas Relações Internacionais de outras 
maneiras que não envolva diretamente os Estados, mas sim o Di-
reito Internacional, as instituições internacionais, etc. (CARLET-
TI; FERREIRA, 2016). Este artigo deixa as relações interestatais de 
lado e fala sobre a influência de fundamentalistas religiosos que, 
ocasionalmente, pensam e agem na contramão de algumas institui-
ções internacionais amplamente aceitas (pelo menos formalmente) 
pela Sociedade Internacional.

Este artigo quer falar sobre o fundamentalismo cristão que, 
grosso modo, possui uma leitura inerrante da Bíblia, se contrapon-
do à modernidade e, assim, à liberdade religiosa, o que implica em 
uma negação à interpretação modernizante da Bíblia (EMERSON; 
HARTMANN, 2006). O intuito é argumentar no sentido de como 
isso pode influenciar na maneira como eles tendem a se relacionar 
com o outro no mundo e, assim, compreender o quanto que o modo 
de pensar desses cristãos pode constituir uma barreira à promoção 
dos Direitos Humanos. Para isso, partimos do pressuposto de que a 
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justiça é algo que ainda fica no plano teórico nas relações da huma-
nidade. Busco entender, tendo visto isto, como o fundamentalismo 
cristão pode impor limites no respeito aos direitos inalienáveis de 
todo indivíduo. Especificamente, quero explicar como o pensamen-
to de alguns cristãos podem transgredir o princípio da Liberdade 
Religiosa defendida pelos Direitos Humanos.  

O Cristianismo não é, essencialmente, contra os princípios dos 
Direitos Humanos, até porque a ideia de “Direito Universal Huma-
no” parte da fé cristã e nasce na Cristandade Europeia (VICENCIO, 
2000). Por isso, é preciso deixar claro que o objetivo deste artigo 
não é argumentar que o cristianismo, representada por seus textos 
sagrados, e a pratica desta religião é contrária a essas normas. Posto 
isto, o objetivo deste artigo é mostrar que, alguns grupos cristãos, 
através de interpretações veladas pelo fundamentalismo, tenderam 
ou tendem a não respeitar o direito do outro de se filiar a uma reli-
gião que não seja a sua, querendo impor o fato de que sua religião 
cristã, que, diga-se de passagem, possui uma grande gama de va-
riações, é a única válida, desconsiderando os princípios do outro 
e, além disso, mostra querer inferiorizar e negar as outras culturas 
e religiões (OLIVEIRA, 2018). Estas ações infringem o direito de 
toda pessoa de ter liberdade de pensamento e muitas vezes isto im-
plica no não direito pleno de manifestar suas convicções, algo que 
é garantido pelos Direitos Humanos (DECLARAÇÃO UNIVERSAL 
DOS DIREITOS HUMANOS, 2009). Portanto, o que pretendo fazer 
é entender alguns dos pensamentos e práticas desses fundamenta-
listas cristãos, como enxergam o mundo, os outros e, desse modo, 
como tendem a interagir com religiões diferentes. 

Portanto, tomo como fato que suas ações os levam a transgre-
direm os Direitos Humanos, mas a pergunta é: Como? Posto isto, 
a minha intenção é de colocar lado a lado a maneira de pensar e 
agir dos fundamentalistas cristãos e a norma contida em algumas 
instituições dos Direitos Humanos voltadas para a liberdade reli-
giosa, mostrando como os primeiros desrespeitam as últimas. A se-
ção dois apresenta a discussão de Hedley Bull (2002) sobre justiça 
no âmbito das Relações Internacionais, enquanto que a seção três 
irá tratar de apresentar as características dos Direitos Humanos e 
o tema específico tratado aqui, que é o da liberdade religiosa. A se-
ção quatro irá fazer o esforço compreensivo da pesquisa, onde se 
responderá como a liberdade religiosa foi transgredida pelo funda-
mentalismo cristão. 
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Hedley Bull e a sua discussão de justiça nas Relações Internacionais

O debate sobre justiça nas Relações Internacionais é algo 
muito valorativo. Portanto, a primeira pergunta que deve ser feita 
como ponto de partida é: o que é Justiça? É bem provável que as 
respostas variem de um lugar para outro, de uma cultura para ou-
tra, enfim, de uma pessoa para outra. É fato, então, que o conceito 
de justiça é algo muito subjetivo. Hedley Bull (2002), apesar disto, 
apresenta alguns tipos gerais que definem diferentes significados e 
características que este conceito pode tomar (BULL, 2002). 

Apesar de toda a subjetividade já citada anteriormente, é con-
senso que justiça está relacionada com a moralidade, sobre aquilo 
que pode ser considerado como certo ou errado em relação às ações 
das pessoas e na intenção delas. Percebe-se que esta suposição se 
trata da ética de cunho deontológica, já que a moralidade da ação, e 
não da consequência da ação, é o que se considera importante. No 
entanto, segundo Bull (2002), justiça nem sempre será sinônimo 
de piedade, ou que justiça está, essencialmente, atrelada sempre 
à ação moral ou virtuosa. Nestes casos, há paralelos com uma éti-
ca consequencialista, onde o que é levado em conta é o resultado 
positivo e justo das ações, ainda que ela seja uma ação errada ou 
amoral. Ou seja, o que importa nestes casos é a moralidade da fi-
nalidade da ação. Para além disto, justiça pode significar, também, 
igualdade, seja de direitos e deveres ou em relação às condições das 
pessoas (BULL, 2002). Nesta lógica, seria justo, por exemplo, fazer 
com que todos tivessem o mesmo espaço e respeito ao exercer e 
pregar sua religião. 

Bull (2002) irá distinguir entre o que se considera como sendo 
“justiça aritmética” e “justiça proporcional”. O primeiro tipo irá criar 
regras que têm o intuito de garantir justiça considerando os atores 
como iguais, sem diferenciações, seja ela, por exemplo, materiais 
ou de responsabilidade ou de culpa. A igualdade, no entanto, pode 
causar injustiça em certos casos e é disto que o segundo tipo irá se 
basear. Ou seja, a justiça proporcional considera que as diferenças 
devem ser contempladas, considerando que as disposições dos atores 
não são sempre baseadas na equidade, nem serão proporcionais, por 
exemplo, em relação à culpa de cada ator em relação a um assunto, ou 
às disposições econômicas de cada ator, e assim por diante. (BULL, 
2002). A discussão de Waltz (2004) nos dá um exemplo de justiça 
aritmética, uma vez que o autor considera que a estrutura do Sistema 



Marco Túlio Souza Morais

 • Belo Horizonte, v. 18, n. 36, p. 298 - 329, 2° sem. 2019302

Internacional garante a todos os Estados uma igualdade formal, in-
dependentemente de suas diferenças. Por outro lado, se analisarmos 
o Regime Internacional Climático, percebe-se um debate importante 
sobre alguns países (os com menor desenvolvimento), em compara-
ção com os países mais desenvolvidos, terem menores metas em rela-
ção ao corte na emissão de carbono. O argumento é de que, por terem 
se desenvolvido industrialmente, os países desenvolvidos emitiram 
muito mais carbono do que aqueles que estão por se desenvolver, ou 
seja, tal discussão reflete a ideia de justiça proporcional em relação às 
responsabilidades no corte da emissão de carbono (HECKE, 2008). 

Além disso, Bull determinará, também, diferentes níveis de 
justiça nas Relações Internacionais. São elas a individual e a cosmo-
polita. A primeira se refere aos deveres e direitos que cada pessoa 
tem para si. Regras existentes na Declaração Universal dos Direitos 
Humanos ou na Carta da Organização das Nações Unidas (ONU) 
tomam estas características, mas com o intuito, em última instân-
cia, de garantir um mundo mais cosmopolita, onde todos respeitem 
a todos, almejando, assim, alcançar uma sociedade global mais jus-
ta, ou seja, uma justiça cosmopolita. Apesar de uma levar a outra, 
se vê menos o discurso da segunda do que em relação à primeira. 
Em muitos casos se respeita os direitos dos indivíduos por serem 
humanos, que devem ter sua dignidade, e não por fazerem parte de 
uma sociedade cosmopolita (BULL, 2002).

Bull (2002), em seu livro “Sociedade Anárquica”, definitiva-
mente não considera que atualmente exista uma sociedade cosmo-
polita, organizada a partir da ideia de justiça global, e mostra certa 
relutância em defender o estabelecimento desta em detrimento 
da atual ordem internacional e mundial. Mas, porque seria preci-
so romper com a ordem para estabelecer uma justiça cosmopolita? 
Esta discussão se passa pelos argumentos desenvolvidos pelo autor 
supracitado sobre ordem e justiça. De acordo com ele, em diversos 
momentos a sociedade internacional não garante a concretização de 
uma sociedade cosmopolita. Neste contexto, para que haja justiça 
global e, então, uma sociedade cosmopolita, se faz necessário alte-
rar a atual ordem. O esfacelamento de uma ordem pode, como con-
sequência, levar ao conflito até que se estabeleça uma nova ordem. 
A questão é que, para Bull (2002) nem todos no mundo consideram 
a justiça cosmopolita como sendo algo, de fato, justo. Há, portan-
to, uma ausência de consenso em relação ao que é realmente justo. 
Neste contexto, ao que devemos dar prioridade: ordem ou justiça? O 
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autor responde que, na realidade atual das Relações Internacionais, 
a ordem deve vir em primeiro lugar, até porque “a ordem na vida 
social é desejável porque é uma condição para que outros valores 
sejam respeitados e vividos” (BULL, 2002, p. 113). Entende-se que 
o posicionamento de Bull não nega, necessariamente, pensarmos a 
ideia de justiça nas Relações Internacionais, o que incluiria as nor-
mas e regras do Direito Internacional. A relutância está relacionada 
estritamente ao estabelecimento de uma sociedade cosmopolita e 
de mecanismos que garantam a justiça global, uma vez que isso vai 
contra a ordem estabelecida dentro da Sociedade Internacional. 

Também, Kardas (2005), a partir de uma ótica realista, argu-
menta que mecanismos que visam garantir justiça, como é o caso 
dos Direitos Humanos, diverge com o próprio Sistema Internacional 
moderno. A partir do momento que se considera a existência de Es-
tados soberanos com políticas externas distintas, que visam alcançar 
o seu interesse nacional, fica difícil imaginar em alguns momentos a 
realização de tomadas de decisão que levem em conta a justiça global. 
A perspectiva realista também impõe barreiras sobre a ideia de jus-
tiça sendo expressa dentro do Direito Internacional. Como já argu-
mentado anteriormente, a ideia de justiça está totalmente atrelada à 
ideia de moral (BULL, 2002). O ponto argumentado pelos realistas é 
que a “moral” não pode ser levada em conta nas relações internacio-
nais e, portanto, não deve ser usada como parâmetro para constitui-
ção de regras e normas do Direito Internacional. Neste caso, o direito 
deveria estar separado da ideia de moral. Aqui, o argumento é que o 
Direito Internacional seria visto muito mais como o mantenedor da 
ordem do Sistema Internacional do que como um mecanismo de ga-
rantia de justiça global. Em uma sociedade, é difícil imaginar o direi-
to sendo um âmbito totalmente desvencilhado da moral, no entanto 
é preciso frisar sobre como a ótica realista vê o âmbito internacional 
como um sistema e não como uma sociedade, o que, nesta lógica, 
faria sentido o argumento realista (KARDAS, 2005).  

Posto isto, é inegável que alguns problemas e questionamentos 
existem no que se refere o cosmopolitismo e a busca por instrumen-
tos que garantam justiça global e isso parece ser consenso entre os au-
tores. Realmente seria demais tentar provar que existe, atualmente, 
uma sociedade global consistente (BULL, 2002). Um outro obstácu-
lo ao cosmopolitismo seria a questão do relativismo cultural. Muitos 
criticam (teóricos críticos, principalmente) que instrumentos como 
os Direitos Humanos impõem certos princípios universais que nem 
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todos os povos e indivíduos compartilham, aceitam ou entendem. A 
principal crítica é sobre algumas regras de embasamento liberal que 
nem sempre condizem com a cultura de alguns povos, o que torna, in-
dependentemente da intencionalidade deste, um instrumento de im-
posição cultural ao invés de justiça global (AVRITZER et al., 2013; PIO-
VESAN, 2012). Novamente a questão da falta de consenso em relação 
ao que é justo impera sobre a ideia de uma comunidade cosmopolita.

Conclui-se que a justiça global está longe de ser algo factível e 
que uma sociedade cosmopolita é algo que pertence àquilo que é mui-
to idealizado, ou seja, é uma ideia que dificilmente se materializa. Para 
além disso, discutir sobre moral no direito é algo questionável dentro 
das Relações Internacionais, como apresentado anteriormente, o que 
pode, novamente, impor limites sobre a discussão de justiça global 
dentro do Sistema Internacional. No entanto, a questão é que a justiça 
global ainda é base para a constituição de normas e regras internacio-
nais e, assim, é algo pensado e consolidado no Direito Internacional. 
Se baseando nisso, e também pensando que a ideia de justiça indi-
vidual possa ser útil, iremos ver como os Direitos Humanos podem 
ser conectados a estas discussões cosmopolitas e de justiça global que 
visam garantir direitos à Sociedade Internacional, onde as pessoas 
podem ser substancialmente iguais e as diferenças são respeitadas.

Direitos Humanos, igualdade, liberdade e justiça

O que se conta, nestas páginas, é a parte mais bela e importante 
de que todos os seres humanos, apesar das inúmeras diferenças 
biológicas e culturais que os distinguem entre si, merecem igual 
respeito, como únicos entes no mundo capazes de amar, descobrir 
a verdade e criar a beleza (COMPARATO, 2010, p.13).

Os Direitos Humanos são um conjunto de princípios que têm 
como intuito garantir a dignidade do ser humano. Ele põe, portan-
to, o homem como o centro e foco em seus objetivos, que são garan-
tir a vida, direitos e deveres inalienáveis de qualquer ser, para que 
ele tenha uma vida justa e digna. Os princípios adotados se baseiam 
na igualdade, liberdade e solidariedade entre todos os seres huma-
nos. Liberdades como a de expressão, de pensamento, religiosa e 
igualdade como entre homens e mulheres. São leis universais e já 
internacionalizadas que atualmente, por exemplo, quase todos os 
Estados contemplam e aprovam, mas, ainda assim, não são sem-
pre respeitados pelas próprias pessoas e até mesmo pelos próprios 
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países. Um meio pelo qual se pode deixar os Direitos dos Homens 
acessível a todos é, principalmente, a educação. Neste contexto, o 
intuito é garantir a pacificidade nas relações sociais, abstrair todos 
os conflitos violentos e resolvê-los através dos recursos do Direito, 
ou qualquer outro meio não violento, de uma maneira justa e pa-
cífica (MOREIRA; GOMES, 2012). Os Direitos Humanos incluem 
os direitos civis e políticos, assim como os sociais, econômicos e 
culturais, um feito nunca antes alcançado. O primeiro documento 
referente a todos estes direitos e princípios foi a Declaração Univer-
sal dos Direitos Humanos (PIOVESAN, 2012). 

Para que possamos dar força ao argumento da presente pesqui-
sa, é preciso correlacionar e explicar os conceitos dos termos usados 
aqui. Posto isto, como podemos dizer que o termo justiça está liga-
do aos Direitos Humanos? Para responder tal pergunta, é necessário 
perceber que a busca por dignidade da pessoa humana é algo que liga 
ambos conceitos. Como já apontado acima, garantir dignidade é o ob-
jetivo base dos Direitos Humanos. A dignidade da pessoa humana se 
conceitua, portanto, ao defender que o humano não deve ser tratado 
como um objeto ou instrumento, ou seja, ela vai contra a coisifica-
ção do ser humano. Neste sentido, questões como liberdade, direito 
à vida, integridade física e moral devem ser garantidas para os indiví-
duos, com o intuito de promover o mínimo existencial (MARCO; ME-
DEIROS, 2015). A dignidade e o mínimo existencial, entretanto, só 
podem ser alcançados pelos indivíduos a partir do momento em que 
as condições são dadas a elas. E, em relação a isso, quero me referir a 
dar igualdade e equidade entre os indivíduos, o que está intimamente 
atrelado, como já apresentado anteriormente, à questão de justiça. 
Sendo assim, para ser livre é preciso subsistir em igualdade com o ou-
tro. Colocando isso no contexto desta pesquisa, para que haja liber-
dade religiosa, é condição básica que todas as religiões sejam formal e 
substancialmente iguais (MONTEIRO et al., 2017). Enfim, liberdade, 
igualdade e justiça são palavras que estão intimamente ligadas, se 
pensarmos a partir da lógica dos Direitos Humanos.

Neste momento, é preciso reforçar que há autores (SANTOS, 
2015) que criticam a ideia de igualdade contida nos Direitos Hu-
manos, no sentido de que eles apenas garantem uma igualdade 
meramente formal, o que acaba mantendo o privilégio que alguns 
atores sociais possuem em detrimento de outros. O desafio que 
esta crítica impõe à aplicação das normas relacionadas aos Direitos 
Humanos e à Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH) 
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é como ir além de uma igualdade formal, ou seja, como alcançar 
uma igualdade substancial, onde se considere as diferenças entre 
os indivíduos, religiões, entre outros. 

Não tem como negar que a ideia de Direitos Humanos surge com 
a modernidade (conceito o qual será melhor explorado nas próximas 
sessões). Segundo Vicencio (2000) afirma, a tradição dos Direitos Hu-
manos da maneira como ela é entendida atualmente foi possibilitada 
em larga escala pelas revoluções que ocorreram ao longo do tempo, 
como é o caso da Reforma Protestante, as Revoluções Inglesa (1640 
– 1689) Francesa (1789) e Americana (1776). O argumento é de que 
essas revoluções consolidavam, gradualmente, a sociedade moderna, 
que é pautada pelo secularismo e a consequente separação entre igre-
ja e Estado. Ora, não tem como negar que os Direitos Humanos da 
maneira como é concebido atualmente é fruto de um processo moder-
nizador da vida social (VICENCIO, 2000). No entanto, isso não quer 
dizer que o Cristianismo esteve à parte desse processo, pelo contrário. 
Ainda segundo Vicencio (2000), é possível traçar uma trajetória ética 
dentro do Igreja Cristã que deu base para que a ideia de “dignidade 
humana” fosse discutida e pensada para a formulação dos Direitos Hu-
manos. Ou seja, a trajetória do Cristianismo ao longo da história, seja 
no período do Império Romano ou no período Medieval, carregou con-
sigo alguns ideais que são essenciais aos Direitos Humanos moderno. 

No início (Novo Testamento) do ensinamento da Igreja Cristã, a 
noção de dignidade humana está ao menos implícita na crença 
Cristã. “O presente de Cristo é a plenitude (abundância) da vida”. 
Paulo, por sua vez, indicou que é “pela liberdade que Cristo nos 
libertou”, e não para viver como escravos para qualquer um (Jõao 
10:10; Gal 5:1 apud VICENCIO, 2000, p. 584, tradução nossa)1.

Liberdade Religiosa 

A Liberdade religiosa foi contemplada no artigo 18 da Declara-
ção Universal dos Direitos Humanos quando criada, como mostra 
a citação abaixo: 

todo ser humano tem direito à liberdade de pensamento, cons-
ciência e religião; este direito inclui a liberdade de mudar de reli-

1   �In the early (New Testament) teaching of the Cristhian Church, the notion of human 
dignity is at least implicit to Cristhian belief. Christ’s gif is the fullness (abundance) 
of life. Paul has, in turn, indicated that it is “for freedom Christ has set us free”, not 
to live as slaves to anyone (VICENCIO apud John 10:10; Gal 5:1, 2000, p. 584).
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gião ou crença e a liberdade de manifestar essa religião ou crença, 
pelo ensino, pela prática, pelo culto e pela observância, em público 
ou em particular. (DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS 
HUMANOS, 2009, p. 10)

É fato que, assegurar ao outro a liberdade de ter uma religião, 
pressupõe tolerância e isto é, reconhecidamente, um exercício di-
fícil, ainda mais quando, em toda nossa história, temos visto di-
versas tentativas de imposição religiosa e conversão de uns sobre 
os outros (CABRAL, 2013). Percebe-se que a liberdade religiosa, 
garantida pela DUDH e, atualmente, por outras instituições e orga-
nizações internacionais2, se dá pela pluralidade de religião e a visão 
de que estas são dadas como iguais perante a Sociedade Internacio-
nal, o que inclui os indivíduos, os Estados, as organizações interna-
cionais, entre outros atores. A igualdade entre religiões a qual me 
refiro é no sentido de que nenhuma é mais relevante que a outra, 
apesar de suas diferenças de tamanho – quantidade de seguidores 
no mundo -, de conteúdo, entre outros. 

Neste contexto, a liberdade religiosa garante  alguns direitos a 
todos os indivíduos, que são: o direito de manifestar sua fé em uma 
crença, usar materiais que a expressam e estabelecer locais para 
exercê-la, liberdade para estabelecer dias de celebração referen-
tes à sua crença, ter direito de fazer orações, se vestir da maneira 
apropriada segundo a mesma dentro do local de trabalho. Também, 
a liberdade religiosa contempla o direito de mudar de religião e, 
também, obter uma educação religiosa que seja, antes de tudo, de 
interesse do ser (seja criança, mulher, homem, estrangeiro ou não-
-estrangeiro, entre outros). Também, todas as entidades religiosas 
possuem direitos também, como o de escrever e publicar obras de 
pregação e a liberdade de ensiná-las para quaisquer uma pessoa que 
tenha vontade (MOREIRA; GOMES, 2012). Sendo assim, ainda se-
gundo os autores citados na frase anterior, ter a liberdade de esco-
lher uma religião, significa não só ter liberdade de pensamento e de 
consciência, como também ser livre para exercer ou até mesmo não 
exercer nenhum tipo de fé religiosa. Isto se baseia muito em pre-
ceitos democráticos, o que significa que o homem é livre, podendo 
fazer o que quiser ou até mesmo não fazer nada. Isso implica que 

2   �Só para citar um exemplo, é possível mencionar a existência do Conselho de Direitos Hu-
manos (CDH). Fica muito claro a expansão dos Direitos Humanos nas Relações Interna-
cionais quando se considera a criação do Comissão Interamericana de Direitos Humanos 
e de outras instituições regionais que se espelham no sistema ONU (SANTOS, 2012).
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independentemente de ser judeu, muçulmano, testemunha de Jeo-
vá, evangélico ou ateu, todos tem o mesmo direito de crer naquilo 
que bem entenderem, sem que, é claro, afete a liberdade do outro.

A liberdade religiosa, portanto, reside no princípio moral de 
que o ser tem o direito de acreditar em algo (ou até mesmo de não 
acreditar em nada) e reproduzi-la de maneira livre. Como já mencio-
nado no parágrafo anterior, a liberdade religiosa é pautada pelo Di-
reito Internacional por meio de uma quantidade instituições inter-
nacionais, como a DUDH.  Portanto, é possível pensar a liberdade 
religiosa como estando presente no âmbito jurídico das Relações In-
ternacionais, enquanto parte do Direito Internacional. Neste con-
texto, segundo Fischmann (2012), é possível afirmar também que 
a ideia de liberdade religiosa se aproxima e acaba por confluir com 
alguns aspectos jurídicos do Estado moderno, como é o caso do Es-
tado laico, que é um conceito com origens na Reforma Protestante:

[A] ruptura da unidade cristã, unidade essa que antes se manifesta-
va no catolicismo, exclusivamente, trouxe para as sociedades euro-
peias de então, tanto a possibilidade da discordância aberta e, even-
tualmente, do debate, quanto da necessidade de encontrar formas 
de convivência entre diferentes modos de pensar e de crer. Essa 
necessidade de convivência provocou as primeiras reflexões sobre a 
tolerância, tema que tem se mostrado, a cada vez, tanto mais neces-
sário na esfera pública e privada, quanto mais necessitado de que 
se compreendam seus múltiplos sentidos, incluindo e extrapolando 
questões religiosas; ainda, mostra-se o tema da tolerância intrinse-
camente articulado ao do Estado laico ou da ordem pública laica, 
nacional e internacionalmente (FISCHMANN, 2012, p. 33).

Pois bem, um Estado laico é aquele que garante o direito do 
indivíduo ou do grupo de expressar suas crenças religiosas e de até 
mesmo não ter nenhuma crença religiosa. Neste contexto, o Estado 
laico defende a convivência das diversas religiões em um mesmo 
espaço, como iguais, de maneira a possibilitar aos civis ou grupos 
envolvidos a expressar a sua fé, seja no privado ou no público, ga-
rantindo o direito de filiar ou não a uma instituição religiosa. A par-
tir disto é possível afirmar que um Estado laico é aquele que preza 
pela liberdade religiosa respaldada pelo Direito Internacional, por 
meio das várias instituições já mencionadas (FISCHMANN, 2012).  
Ferreira (2004) chama a atenção para o fato de como a laicidade do 
Estado impõem limites sobre a expressão do laicismo dentro de um 
país. Ora, o laicismo é entendido “como atitude ideológica [...] [que 
utiliza] a laicidade como instrumento de inibição ou de redução da 
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expressão do religioso nas sociedades, utilizando, inclusive, o Esta-
do para determinar aquela dimensão que se considera ou se remete 
para a esfera do privado [...]” (FERREIRA, 2004, p. 323). 

Portanto, o laicismo visa diminuir a expressão religiosa den-
tro da esfera pública, o que, como mostrado anteriormente, vai 
contra os princípios da liberdade religiosa. No entanto, a liberdade 
religiosa no âmbito público não implica em defender a imposição 
de uma crença sobre outros indivíduos. Um exemplo que pode ser 
útil posteriormente é o fato de algumas leis serem criadas e pen-
sadas a partir de uma religião específica. Neste contexto, essa lei 
estaria englobando toda uma sociedade que, não necessariamente, 
faz parte da mesma religião (FERREIRA, 2004). Em outros termos, 
uma lei baseada em preceitos cristãos não pode ser aplicada para 
um budista por exemplo.

Uma das práticas indicadas para que haja respeito pela reli-
gião do outro e que preza pela liberdade religiosa é o diálogo. O 
diálogo inter-religioso pode trazer, sem dúvidas, um maior enten-
dimento das partes que possuem diferentes fés, aumentando, as-
sim, o respeito entre as mesmas e garantindo maior liberdade, já 
que os riscos de intolerância são menores adotando este caminho 
(MOREIRA; GOMES, 2012). Atualmente, a prática do ecumenismo 
representa a melhor tentativa de diálogo inter-religioso. O movi-
mento ecumênico moderno, que se iniciou no século XIX e XX, é 
uma prática que visa estabelecer uma vivência em comunidade e, 
portanto, de forma pacífica. A ideia principal é formar uma união 
entre as diferentes Igrejas cristãs de diferentes ramificações. Nes-
se caso, o intuito é fazer, por exemplo, com que o Igreja Católica 
Apostólica Romana dialogue com a Igreja Ortodoxa. Também estar 
disposto a dialogar, tolerar e conviver com outras religiões, apesar 
de suas diferenças (CONSELHO MUNDIAL DAS IGREJAS, 2006). 
“Através do diálogo, cristãos (ãs) e parceiros (as) de outras tradições 
religiosas podem confrontar problemas comuns, abordar questões 
difíceis e descobrir o que é necessário para se viver junto em paz e 
dignidade. O diálogo pode ser um instrumento para reconciliação e 
cura” (CONSELHO MUNDIAL DAS IGREJAS, 2006, p. 12).

O Conselho Mundial das Igrejas (CMI) é o movimento ecume-
nista mais notável atualmente no mundo, que abrange uma quanti-
dade considerável de Igreja de todos os continentes. Também, vale 
ressaltar o movimento ecumenista iniciado pelo Papa João XXIII no 
ano de 1965, com a convocação do Concílio Ecumênico Vaticano II. 
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Esse movimento ecumênico da Igreja Católica Apostólica Romana, 
que depois de João XXIII teve como sucessores o Papa Paulo VI e o 
Papa João Paulo II, adotou um discurso em prol do diálogo com as ou-
tras Igrejas cristãs, assim como de outras tradições religiosas, como os 
judeus, religiões indianas, enfim, com os não cristãos etc. O argumen-
to deles iam na direção de que era necessário respeito pela dignidade 
humana, independentemente de sua crença religiosa, assim como o 
pensamento de Cristo indica (SILVA, 2012). Vale ressaltar que, de 
acordo com Vicencio (2000), o momento em que a Igreja Cristã passa 
a reconhecer a liberdade religiosa como estando inerentemente ligada 
aos Direitos Humanos de maneira explicita é após a Segunda Grande 
Guerra justamente por meio do Conselho Mundial das Igrejas (CMI). 
Na verdade, isto está contextualizado no fato de que a Igreja Cristã 
passa a dar maior atenção e a se preocupar com os Direitos Humanos 
com a chegada do século de maneira geral, convergindo com o surgi-
mento de instituições importantes no âmbito internacional, como é o 
caso da DUDH e assim por diante (VICENCIO, 2000).  

O fundamentalismo como produto da modernidade

Até aqui, estabelecemos um marco teórico para que pudésse-
mos pensar a ideia de justiça global e, assim, discutirmos a ideia de 
Direitos Humanos e entendermos o que é liberdade religiosa. No en-
tanto, para prosseguirmos com o objetivo traçado para este estudo, 
propõe-se discutir o que é o fundamentalismo e em que contexto ele 
surge: a modernidade. Como primeiro passo, é preciso estabelecer 
o papel da religião na vida social. Ora, ter uma crença religiosa é ter 
fé. No entanto, ter fé não está ligado necessariamente ao campo 
religioso. Panasiewicz (2013) explica a ideia de “fé antropológica”, 
que está relacionado com o conjunto de valores que são inerentes a 
nós e que nos permite dar significado à realidade e, portanto, à vida.

[A fé antropológica] “tem como função estruturar significativa-
mente a existência”. Ela possibilita que o ser humano estabeleça 
uma escala de valores e oriente sua vida por eles, estimulando o 
equilíbrio salutar entre racional e emocional. Nisso, emergem for-
ça e especificidade próprias, pois auxilia a construir, naturalmente, 
a vida com sentido (PANASIEWICZ, 2013, p. 600). 

No entanto, a fé pode ser sim de cunho religioso, e é o que o au-
tor supracitado chama de “fé religiosa”, que é uma escala de valores, 
que dão significados à vida e que é de conteúdo religioso. Como ele 
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explica, a fé religiosa, “eleva a estrutura valorativa, presente no ser 
humano — fé antropológica —, à esfera transcendental (...)” (PA-
NASIEWICZ, 2013, p. 601). O dicionário de Black Law, citado por 
Moreira e Gomes (2012, p. 255), a define como sendo uma “crença 
na verdade de uma proposição, subjetivamente existente na mente 
e induzida por argumentação, persuasão ou prova direcionada ao 
julgamento”. Isto significa que acreditar em algo supremo, como 
Deus, por exemplo, é ter fé religiosa. 

É importante lembrar que uma religião é, principalmente, um 
conjunto de significados que moldam a vida das pessoas que compar-
tilham destas, que trazem e inserem os indivíduos em um contexto 
simbólico específico (ALVES, 2004). Enfim, ela apresenta um papel 
social e que dá significado e sentido para a ação do indivíduo que 
dele compartilha. Então, glorificar a Deus, por exemplo, é um ato 
dotado de sentido possibilitado pela linguagem cristã, por seus en-
sinamentos. A religião, seja ela qual for, faz parte da cultura de uma 
sociedade e molda o comportamento da mesma de variadas manei-
ras e graus. Isto não é diferente para as religiões cristãs. Elas trazem 
ensinamentos que dão o caminho para o pensamento, as práticas, os 
rituais, moldando a linguagem de seus seguidores (ALVES, 2004).

Pensando justamente no papel da religião na vida social, autores 
como Sztompka (1998), Emerson e Hartman (2006) explicam que o 
processo de modernização pelo qual a Europa e, posteriormente, o 
mundo como um todo passa, que tem seu início entre os séculos XVI 
e XVIII, causa um impacto sobre a sociedade de modo a racionalizar o 
mundo. Sztompka (1998) explica que a modernidade é resultado de 
variadas revoluções, como é o caso da revolução Americana, Francesa e 
a industrial, que tem como ponto inicial a Inglaterra. Para ele, a Revolu-
ção Americana e Francesa “forneceu o quadro político institucional da 
modernidade: a democracia constitucional, o governo da lei e o princí-
pio da soberania dos Estados-nação”, enquanto que a Revolução Indus-
trial “forneceu a base econômica: produção industrial através da força 
do trabalho livre e o urbanismo como novos modos de vida e o capita-
lismo como nova forma de apropriação e distribuição” (SZTOMPKA, 
1998, p. 134). Enfim, é a passagem da sociedade europeia de uma so-
ciedade “tradicional” para a “moderna” ou “capitalista”. Neste contexto, 
a modernidade é entendida como uma “mudança social progressiva” 
em relação à antiga sociedade tradicional (SZTOMPKA, 1998).  No en-
tanto, o autor supracitado dá pouca importância à Reforma Protestan-
te como evento para entendermos o surgimento da modernidade.
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A Reforma Protestante é essencial para entendermos o processo 
de modernização pelo qual a Europa passa, principalmente se quiser-
mos entender a importância e o envolvimento do Cristianismo nes-
te processo. Ela é vista como o primeiro evento revolucionário que 
direciona o continente europeu à modernidade (VICENCIO, 2000). 
O Reforma Protestante é visto como um movimento de reforma reli-
giosa da cristandade europeia, que se organiza a partir de 1520. Tem 
como principais figuras Lutero e Calvino, que possuíram proeminên-
cia e grande influência em tal movimento reformista dentro do Cris-
tianismo. Na verdade, é preciso entender que a Igreja cristã, anterior 
à reforma, “era relativamente homogêneo na sua estrutura política 
e eclesiástica” (SANTOS, 2008, p. 185). Enfim, o Cristianismo se re-
sumia à Igreja Católica Romana, ainda que no cotidiano a expressão 
da crença cristã pudesse ser mais plural em sua dinâmica. É preciso 
chamar a atenção para como o Cristianismo, por meio da Igreja, 
controlava a vida social e pública da Europa, atuando politicamente, 
criando e consolidando estruturas políticas ao longo da Idade Média. 
Ora, os reformadores, representantes do que chamamos de Reforma 
Protestante, por meio da contestação da posição ocupada pela Igreja 
Católica Romana, passa a contribuir pela mudança no status quo. “A 
ruptura política e teológica com um centro de poder eclesiástico mais 
europeu que universal, a Igreja Católica Romana, detonou um pro-
cesso de fragmentação permanente, [possibilitando e fortalecendo] 
o processo de secularização do ocidente” (SANTOS, 2008, p. 185). 

Posto isto, a secularização, fator importante para a moderni-
dade, foi produto desse movimento reformista feita pelos novos 
protestantes e, portanto, é fruto das dinâmicas e eventos do Cris-
tianismo. Isso por que figuras como Lutero e Calvino passam a se 
aliar com príncipes e magistrados, que governavam certos territó-
rios. Essa aliança era baseada na renegação do “papismo” por parte 
desse governo, de modo que passariam a se comprometer com os 
protestantes e o evangelho. A partir disto, esses governos deveriam 
passar oficializar a Reforma em seu território para os habitantes 
locais, com o intuito de transformá-los em fiéis do protestantismo. 
No entanto, como explica Hopfl (2005), nem todos os governantes 
apoiavam ou eram a favor da reforma em seus territórios e repre-
sentavam resistência. Foi a partir de então que figuras como Lutero 
passam a adotar uma estratégia e a argumentar a favor de governos 
seculares, o que fazia com que a Igreja Católica Romana perdesse a 
influência sobre os territórios em questão, dando maior autonomia 
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a esses governantes, além de tirar da competência do governo o 
aspecto religioso, discurso que visava abrir espaço para que o pro-
testantismo crescesse, mesmo em territórios com governos hostis 
a ele. “A verdadeira religião é apresentada aqui como sendo mais 
particular, mais pessoal e mais apartada da vida da comunidade ci-
vil (...). Uma jurisdição mais limitada é prescrita aos governantes, 
e a verdadeira Igreja é retratada como mais independente de sua 
autoridade” (HOPFL, 2005, p. 24). 

Desse modo, ainda que esse não tenha sido o objetivo da Re-
forma Protestante, os reformadores tendiam a recorrer a estra-
tégias que resultavam na iniciação de um processo de retirada da 
religião do âmbito público. Além disso, como nos lembra Almeida 
(2018), não tem como negar os estudos e pesquisas de Weber e a 
sua defesa relacionada a como a ética protestante possibilitava a 
insurgência do espírito capitalista. Na verdade, Weber, aliado a 
seu amigo Ernst Troeltsch, explica sobre como o protestantismo 
é considerado como “ancestral da chamada civilização moderna” 
(ALMEIDA, 2018, p. 316). 

Pois bem, a partir de então a vida social começa a ser regu-
lada por procedimentos que envolve mais a técnica e menos a re-
ligião. São os aspectos administrativos, científicos e políticos que 
começam a organizar o mundo e não a Igreja ou qualquer que seja 
a religião. É um processo onde se começa a dividir a vida entre pri-
vada (individualização do ser humano) e pública, ou seja, se espera 
que os indivíduos hajam de maneiras diferentes em contextos so-
ciais diferentes. A vida pública começa a ser pensada a partir de um 
cientificismo que cresce cada vez mais nesta época e rompe drasti-
camente com a crença e a religião, sendo algo que passa a não im-
portar mais para a organização do mundo, pois pertence ao âmbito 
pessoal e individual, afinal, nesta época, os europeus convivem com 
diferentes crenças religiosas após a Reforma Protestante (EMER-
SON; HARTMAN, 2006). 

Em meio a todas estas mudanças, que com o passar dos sé-
culos toma proporções mundiais, começa-se a admitir e a se pen-
sar de maneira a respeitar as diferenças pessoais. A nova socieda-
de racionalizada defende a convivência com o diferente, ou seja, o 
pluralismo é o que molda a maneira de se interagir com o mundo. 
Adota-se um pragmatismo científico e técnico que dispensa e igno-
ra características que são, a partir de então, de ordem pessoal, como 
é o caso da crença religiosa. Fica muito claro que a modernidade 
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reduz o papel da religião e a sua função dentro da sociedade, pois 
passa a ser uma mera questão pessoal. Por mais contraditório que 
possa parecer, é a partir do processo de modernização que se nasce 
as primeiras manifestações fundamentalistas. O fundamentalismo 
religioso vem para questionar essa redução do papel da religião no 
mundo (EMERSON; HARTMAN, 2006). 

Segundo autores como Oro (1996), Marsden (1977) e Emerson 
e Hartman (2006), fundamentalismo é um conceito que está ligado 
à rejeição à modernidade por meio de uma mentalidade religiosa 
rígida, que faz uma leitura inerrante dos textos sagrados de sua 
religião. Um fundamentalista é aquele que vive e age literalmente a 
partir de sua religião, em uma tentativa de fortalecer a sua identi-
dade religiosa, assim como a comunidade religiosa a qual pertence 
em meio à modernidade. Na verdade, um fundamentalista é aquele 
que “proclama o retorno à raiz da verdade (...) contida num texto 
sagrado ou encarnada numa autoridade carismática” (ORO, 1996, 
p. 119). Neste contexto, o fundamentalista tenta se desvencilhar 
e argumenta contra instituições e comportamentos modernos que 
possam se manifestar na sociedade em que vive a partir de leituras 
estritas e literais de seu texto sagrado, o que inclui a racionalidade, 
o secularismo, os Direitos Humanos, a liberdade religiosa, etc. Esse 
desvencilhamento por parte do fundamentalista é pautado por um 
medo em relação a leituras e interpretações modernizantes que fle-
xibilizam e relativizam a religião em questão, fazendo com que ela 
perca sentido e espaço na vida social. Por isso, um fundamentalista 
é aquele que defende uma leitura inerrante de seus textos sagrados 
por exemplo (EMERSON; HARTMAN, 2006; ORO, 1996). 

Há certa discussão em relação à aplicação deste conceito, uma 
vez que há divergência em relação a quem podemos chamar de fun-
damentalista. A questão é que há autores que consideram que o 
fundamentalismo seja um fenômeno exclusivo dos protestantes es-
tadunidenses que, como veremos a frente, representa o surgimento 
do fundamentalismo cristão (PIERUCCI, 1992) e, por outro lado, 
há quem defenda que o mesmo seja um conceito que se pode aplicar 
em outras religiões, mas sem negar as suas origens no protestan-
tismo do século XX. Na verdade, neste artigo entendemos que esse 
termo pode acabar sendo expandido e utilizado para identificar 
um movimento sociológico e religioso específico, onde a negação 
de preceitos modernos a partir de uma interpretação inerrante da 
religião são evidentes (ORO, 1996).  
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Com base no que foi exposto, nota-se que os Direitos Humanos, 
pelo menos do modo como é entendido atualmente, é parte dos des-
dobramentos desse processo de modernização (A Reforma Protestan-
te e a consequente secularização já explicitados) que quer se abstrair 
de qualquer crença religiosa específica, se apegando a um cientificis-
mo e à política para construir suas bases de pensamento. Ou seja, os 
Direitos Humanos é parte daquilo que chamamos de modernidade 
(EMERSON; HARTMAN, 2006). Em detrimento disto, há uma grande 
tendência do fundamentalismo de não compactuar com o ideal liberal 
de liberdade construído na modernização da sociedade, nem mesmo 
com a ideia de Direitos Humanos, justamente por que ele tende a di-
vergir com uma interpretação restrita e literal de sua religião (GRE-
CKOL, 2008). Também, conclui-se que a Liberdade Religiosa é uma 
prática que fundamentalistas não são a favor, uma vez que, partindo 
do conceito estabelecido anteriormente, a pluralidade e a convivência 
com outras religiões são práticas que, na ótica do fundamentalismo, 
quebra com a tradição e corrompe as raízes de uma religião. Em outros 
termos, viver e aceitar outras religiões ou até mesmo com aqueles que 
não possuem religião é algo que não conflui com o posicionamento 
fundamentalista, justamente por acreditarem na verdade absoluta da 
Bíblia. Também, há uma grande preocupação em manter bem delimi-
tada a identidade da comunidade religiosa a qual se pertence. 

Vejam bem, já foi afirmado, considerando o acontecimento da 
Reforma Protestante e seus desdobramentos, que o Cristianismo 
tem papel relevante para o processo de modernização, sem o qual 
seria difícil imaginarmos a modernidade como ela é. Por isso, con-
clui-se que a modernidade é algo que nasce dentro de reformula-
ção da cultura cristã ocidental e, na verdade, os Direitos Humanos, 
enquanto parte da modernidade, é fruto desse mesmo berço (AL-
MEIDA, 2018). Na verdade, a discussão feita em sessões anteriores 
sobre Direitos Humanos já nos adiantava essa conclusão quando 
afirmávamos que a ideia de “dignidade humana” é algo que advém 
da fé cristã. A questão é que, ao mesmo tempo, o fundamentalismo 
emerge se contrapondo a tudo isso. O que se quer mostrar nestas 
páginas é que o fundamentalismo existe dentro da sociedade cristã, 
mas não podemos ignorar o fato de que os Direitos Humanos e a 
modernidade também possuem suas raízes nesta religião, deixando 
muito claro que o Cristianismo tem um papel ambíguo dentro da 
sociedade, pois dá espaço para que diferentes indivíduos pensem de 
maneiras contraditórias e divergentes o mundo (VICENCIO, 2000).
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Fundamentalismo Protestante 

“Enquanto os judeus enfrentavam as traumáticas consequên-
cias de sua expulsão da Espanha e os muçulmanos estabeleciam 
seus três grandes impérios, os cristãos no Ocidente se aventuravam 
por um caminho que os afastaria das certezas e das santidades do 
passado” (ARMSTRONG, 2001, p. 59). A autora supracitada faz 
uma explicação ampla sobre a origem do fundamentalismo no 
Cristianismo via o protestantismo norte-americano. Para isso, ela 
explica o processo pelo qual a sociedade cristã passou desde o sé-
culo XVI. Este processo começa no momento, como já explicado 
anteriormente, em que a cristandade medieval começa a se mo-
dernizar a partir da Reforma Protestante. Isso nos leva a afirmar 
que é muito  íntima a relação entre o fundamentalismo cristão e o 
surgimento da modernidade. Enfim, Armstrong (2001) explicita as 
ideias de alguns pensadores e intelectuais importantes que viveram 
entre os séculos XVI e XIX, até chegar no momento em que surge o 
movimento fundamentalista nos Estados Unidos. Ao longo dessa 
explicitação, o argumento dela é centrado na ideia de como o Cris-
tianismo começa a perder espaço na vida social a partir da Reforma 
Protestante, inaugurando uma época em que a cristandade europeia 
e o mundo ocidental passam a negar a “velha religião mitológica”. 

De modo geral, essa sociedade, que se mostra cada vez mais 
moderna, passa a ser “hostil a fé” religiosa e, assim, passa a se or-
ganizar a partir dos ideais modernizantes já explicitados anterior-
mente. É claro que isso não aconteceu de repente, pelo menos não 
de maneira intencional. Por exemplo, os primeiros estágios dessa 
transformação não eram marcados por pensadores que queriam 
abolir o Cristianismo do âmbito público e que almejavam diminuir 
o seu papel na sociedade de maneira intencional, mas estavam ape-
nas buscando apenas um diferente modo de expressar sua religiosi-
dade. No entanto, isso não muda o fato de que a religião passa a per-
der seu espaço desde esses primeiros estágios. Posto isto, ela passa 
a explicar as ideias de Lutero, cujo pensamento, já apresentado an-
teriormente, era pautado pela defesa à governos seculares, visando 
abrir espaço para que o Protestantismo pudesse se consolidar na 
Europa. Também, outro exemplo de pensador cristão apresentado 
por ela e que fazia parte desse processo de modernização ocidental 
é Nicolau Copérnico, o qual considerava que seus estudos cientí-
ficos tinham um caráter “mais divino e menos humano. Contudo 
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sua teoria de um universo heliocêntrico constituiu um golpe devas-
tador para a velha percepção mítica” (ARMSTRONG, 2001, p. 64). 

Com o passar dos anos, entre os séculos XVII e XVIII, os pensado-
res começaram a, cada vez mais, se desvencilhar do pensamento cris-
tão mitológico e misterioso, dessa vez de maneira mais intencional. 
Neste contexto, a cosmovisão teísta, passa a ser substituída por uma 
perspectiva mais racional, que não negava a existência de Deus, mas 
ele passa a ser visto e entendido de maneira diferente. Segundo Sire 
(2009), Deus passa a ser entendido como um “arquiteto”, e o mundo, 
como construção acabada desse arquiteto, assim como um relógio, 
funciona por conta própria. Por isso, muitos europeus dessa época 
passam a entender o mundo como um relógio, cujo funcionamento 
pode ser compreendido a partir da investigação de suas propriedades 
e características. Deus, nesse contexto, ainda existe e é ponto crucial 
para a existência humana, mas não é mais através dele que se entende 
o mundo, mas sim através da análise racional do mesmo. Desse modo, 
o teísmo passa a dar lugar para uma cosmovisão deísta (SIRE, 2009). 

Mais uma vez, segundo Armstrong (2001), isso pode ser visto 
através dos pensadores e cientistas, como é o caso dos estudos de 
Isaac Newton, onde ele expressa sua vontade de querer deixar a cren-
ça e a fé cristã longe do rigor metodológico e cientifico que ele defen-
dia. No entanto, ainda assim, ele acreditava na existência de Deus e 
era cristão, só não o pensava de maneira mítica mais, mas sim racio-
nalmente. É a primeira vez em que o mito e razão se separam, sendo a 
perspectiva mítica, que antigamente pautava a maneira de entender 
religião, deixada de lado. A partir disto é possível afirmar que o Cris-
tianismo passa a ser visto e entendido de maneira diferente. 

O desejo de purgar o cristianismo de suas doutrinas míticas tor-
nou-se praticamente uma obsessão. Newton estava convencido de 
que os dogmas irracionais da Trindade e da Encarnação resultaram 
de conspiração, adulteração e astúcia. Enquanto trabalhava em sua 
grande obra, Philosophiae Naturatis Principia (1687), começou a 
escrever um bizarro tratado, As origens filosóficas da teologia gen-
tia, em que afirma que Noé fundou uma religião livre de supers-
tições, sem escrituras reveladas nem mistério, apenas com uma 
Divindade conhecível através da contemplação racional do mundo 
natural. As gerações posteriores corromperam essa fé pura (AR-
MSTRONG, 2001, p. 65). 

Ainda segundo Armstrong (2001), a partir do século XVII, o 
mundo ocidental começavam a se voltar “inteiramente para o futu-
ro. Descobriam que tinham de estar dispostos a esquecer o passado 
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e começar tudo de novo, se queriam encontrar a verdade. Essa pos-
tura se opunha diametralmente ao retorno mítico ao passado que 
constituía a base do espírito conservador.” (ARMSTRONG, 2001, 
p. 66). Francis Bacon, estudioso inglês, assim como Newton, repre-
sentava esse momento e, através de seus estudos, defendia que a 
religião e os textos sagrados deveriam ser submetidos à compro-
vação científica e, caso não fossem empiricamente comprovados, 
deveriam ser recusados. Os argumentos de Francis Bacon revelam 
uma negação à crença religiosa com um caráter misterioso e sobre-
natural, e reforçam o nascimento de uma sociedade europeia cristã 
e ocidental cada vez mais embasada no cientificismo, submetendo 
a religião sob o olhar científico. Immanuel Kant, por sua vez, se-
parou a ciência da religião, dizendo que não seria possível provar a 
existência de Deus, pois isto estaria fora do alcance dos seres hu-
manos e de seus sentidos. Enfim, é evidente que a racionalidade 
começa a tomar conta da sociedade europeia e de suas colônias com 
a emergência do pensamento científico (ARMSTRONG, 2001).

Por fim, no século XVIII e XIX essa diminuição da importân-
cia de Deus na cosmovisão da sociedade ocidental passa a aumen-
tar mais. Agora, a própria existência de Deus é questionada. Para 
muitos pensadores, Deus não existia. O que existe é apenas a maté-
ria. Se antes, no deísmo, a razão era concedida por Deus, para essa 
nova maneira de pensar só existia a razão, como uma característica 
do ser humano, que é, por sua vez, visto como uma máquina de 
funcionamento complexo. Essa maneira de ver o mundo é pautada 
por uma cosmovisão naturalista, que é, na verdade, o oposto do 
teísmo. Neste contexto, entre os séculos XVI e XIX, a sociedade oci-
dental passa a ter uma concepção de mundo diferente, que passa a 
ser pautada não mais por uma concepção teísta, mas sim deísta ou 
até mesmo naturalista, onde cada vez menos a religião passa a ter 
importância. Essas duas últimas cosmovisões passam a se manifes-
tar mais e mais na concepção de mundo ocidental e está intimamen-
te ligada com o processo de modernização que marcava essa época, 
tirando a religião na posição de organizadora da vida (SIRE, 2009). 

Os Estados Unidos representam bem este momento do mun-
do ocidental. A formação da comunidade norte-americana, que 
ocorre entre o século XVIII e XIX, foi alicerçada no puritanismo 
anglo-saxão. Desse modo, a comunidade era formada a partir de 
um ideal bíblico, com sua identidade formada a partir da ideia de 
“nação eleita”, que era conduzida por Deus. Assim, se consideravam 



 • Belo Horizonte, v. 18, n. 36, p. 298 - 329, 2° sem. 2019

Religião, liberdade e justiça: Os fundamentalistas cristãos na contramão da liberdade religiosa

319

uma nação cristã exemplar, onde o resto do mundo deveria seguir 
os mesmos caminhos para prosperar (ORO, 1996). No entanto, ao 
longo do século XIX esse ideal foi sendo desconstruído:

Observe-se que a vontade de ser o rosto de uma civilização cristã 
exemplar fora duramente frustrada na segunda metade do século 
passado [XIX] pela guerra de secessão, pela realidade da escravidão 
e pela onda de imigração de contingentes católicos. Os princípios 
básicos do puritanismo (...) são postos em dúvida e entram em cri-
se (ORO, 1996, p. 52).

É neste contexto que a modernidade, por meio de expressões 
como o Darwinismo, da ciência de maneira geral e o naturalismo, pas-
sa a se fazer presente e expandir na sociedade estadunidense, pondo 
em crise e decadência o ideal puritano anglo-saxão que fundara a na-
ção norte-americana. Como consequência disso, o liberalismo teoló-
gico, “aberto às ciências e ao espírito da modernidade”, se torna uma 
linha de reflexão que ganha força no protestantismo.   Posto isto, é 
nessa realidade que uma ala conservadora da Igreja passa a querer se 
organizar para atuar como resistência a essa expansão da modernida-
de na religião e na sociedade como um todo (ORO, 1996; MARSDEN, 
1977). Eles começam a se organizar a partir de três pontos:

1) A universalidade da verdade: é a mesma em todo o tempo e lu-
gar. 2) A linguagem pode expressar o mundo real: ela pode trans-
mitir a verdade a qualquer pessoa em qualquer tempo e lugar. 3) 
A capacidade da memória de conhecer objetivamente o passado: 
as pessoas podem receber a verdade através da memória. (...) [A 
partir desses pontos], as afirmações da Bíblia, fonte exclusiva do 
conhecimento de Deus, são verdades universais, válidas para qual-
quer pessoa, tempo e lugar (ORO, 1996, p. 55). 

É a partir destes pontos, pautados por um conservadorismo, 
que o fundamentalismo protestante começa a se formar no final 
do século XIX. Isso implica numa oposição à modernidade já 
anunciada anteriormente do fundamentalista, no sentido de que 
todo conhecimento científico que conflita com o conhecimento 
bíblico é repudiado pelos fundamentalistas protestantes. Posto 
isto, o fundamentalismo norte-americano visava estabelecer a 
Bíblia como sendo a palavra absoluta e final. Sentiam-se ameaçados 
pela modernidade, pois pensavam que sua religião entraria em de-
clínio e perderia seu sentido com as novas interpretações moderni-
zantes. Todas essas questões os fizeram adotar um posicionamento 
mais autoritário, que visaria impor a ideia de que as palavras de 
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Deus e da Bíblia eram inerrantes. Enxergavam que deveriam defen-
der o cristianismo verdadeiro, ou seja, eram contra a interpretação 
liberal de sua religião. Com isso, o fundamentalismo possuía sua 
luta interna e externa ao protestantismo. A luta interna era em re-
lação à corrente liberal do protestantismo (liberalismo teológico) e 
a externa era contra a “mentalidade científica moderna” e a moder-
nidade de modo geral, que proporcionou o surgimento da ala liberal 
na religião (ORO, 1996; MARSDEN, 1977).  

O termo “fundamentalismo” surgiu em uma conferência Bíblica, 
realizada em Niágara, no ano de 1895. Nesta conferência estabeleceu-
-se os pontos principais do fundamentalismo de maneira mais forma-
lizada, como “a inerrância verbal da Sagrada Escritura, [e] a divinda-
de de Jesus Cristo (...)” (SECONDIN apud ORO, 1996, p. 59). Neste 
contexto, o movimento fundamentalista nos Estados Unidos, a partir 
do final do século XIX, era um movimento organizado, que começou 
a produzir uma literatura com um posicionamento sociopolítico que 
visava combater o liberalismo, o secularismo, assim como o liberalis-
mo teológico. Portanto, esse movimento se dividiu em três fases: “a 
fase de formação (até 1918), a era da controvérsia (1918-1925) e a 
construção do movimento independente (1920-1940)” (ORO, 1996, 
p. 62), mas o curto espaço que temos não nos permite desenvolver o 
que cada momento representou. O fundamentalismo abrangeu várias 
ramificações protestantes ao longo de todo o seu movimento (evan-
gelicalismo, batista, pentecostalismo, revivalismo, milenarismo, etc.). 
Elas possuíam suas diferenças, mas parte das Igrejas de cada uma des-
sas diferentes correntes se identificavam no fundamentalismo, por 
serem antiliberais e conservadores (ORO, 1996; MARSDEN, 1977). 

O fundamentalismo não teve tanta força no período que vai da 
Segunda Grande Guerra até o final dos anos 60 e início dos anos 70. 
No entanto, com a chegada dos anos 70, o sistema capitalista come-
ça a enfrentar crises, no momento em que a sociedade mundial co-
meça a estar cada vez mais conectada por meio da mundialização de 
mercado, ao mesmo tempo em que causa uma homogeneização nos 
traços culturais e sociais, fazendo com que as identidades étnicas, 
religiosas, nacionais e locais começassem a se perder (ORO, 1996). 
É neste contexto dos anos 70 que o fundamentalismo ganha força 
novamente, na tentativa de reavivar a comunidade protestante. Esse 
movimento, até o final dos anos 90, consegue se alastrar de maneira 
notável por toda a América Latina e Europa, de modo que a quan-
tidade de igrejas protestantes fundamentalistas nessas regiões se 
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multiplicou, sempre se opondo ao Estado, pautado pelo liberalismo, 
e defendendo pautas conservadoras inspirados pelos ensinamentos 
inerrantes da Bíblia, como serem contra a legalização do aborto, 
emancipação da mulher, do negro e dos homossexuais. Nos Estados 
Unidos, o movimento fundamentalista se renova, se transforma e 
também ganha força nos anos 70 (OLIVEIRA, 2018; ORO, 1996). 

Neste contexto, Oro (1996) chama esse movimento fundamen-
talista dos anos 70, 80 e 90 de Neofundamentalismo. Ele se diferencia 
do fundamentalismo fundacional, do final do século XIX, uma vez que, 
apesar de ainda se oporem à modernidade, ao liberalismo, as suas con-
sequências para a sociedade e de defenderem os mesmos princípios, 
tal movimento se  encontra em um momento diferente e, por isso, são 
motivados por razões diferentes. Também, a maneira como esse movi-
mento acontece é diferente. Um dos aspectos mais peculiares ao Neo-
fundamentalismo são as igrejas eletrônicas e a sua politização. Desse 
modo, pode-se afirmar que “o neofundamentalismo representa a ten-
tativa de fazer reviver uma comunidade de sentimentos religiosos e po-
líticos no tempo do individualismo exacerbado. E o faz usando a mídia 
e os instrumentos de pressão política” (PACE apud ORO, 1996, p. 91).

A Igrejas eletrônicas, nos Estados Unidos, são exemplificadas e 
representadas por quatro organizações principalmente na época: a 
“Christian Voice”, a “Religious Roundtable”, a “National Christian Ac-
tion Coalition” e a “Moral Majority”. Essas Igrejas são transmitidas por 
meio dos canais de televisão, onde seus telespectadores são cativados 
por meio de líderes, muito bem vistos, que apresentam esses programas 
e passam as ideias fundamentalistas e as disseminam entre esses espec-
tadores. Neste contexto, é possível perceber como esses líderes (prega-
dores evangelistas) e os donos desses canais “televangelistas” também 
têm uma relação forte com o âmbito político nos EUA e, assim, sua 
atuação proporciona um “forte reflexo na esfera pública” (ORO, 1996). 

(...) o fundamentalismo “se politizou”, isto é, entrou na militância 
política (...). O impulso inicial para se criar a Moral Majority veio de 
três homens políticos conservadores. Logo de início, seu objetivo 
era “promover uma nova sensibilidade política, com argumentos de 
caráter religioso e moral, e arregimentar pastores de diversas con-
gregações”, para mobilizar o povo em torno de seus debates. Com 
isso, passou a dar suporte a candidatos políticos (...) que se com-
prometiam a defender no seu espaço político leis que atendiam ao 
objetivo do movimento. (...) buscava-se um reordenamento da pró-
pria sociedade [norte-]americana, recuperando valores e padrões 
de comportamento dos tempos passados (ORO, 1996, p. 93 e 94).
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Neste contexto, percebe-se que o Neofundamentalismo, repre-
sentado pelas Igrejas Eletrônicas, atuavam politicamente com o in-
tuito de propagar os ideais fundamentalistas na sociedade estaduni-
dense. Desse modo, percebe-se que o fundamentalismo passa a lutar 
muito mais não só com o liberalismo teológico, mas com o liberalismo 
de maneira geral. Ou seja, o Neofundamentalismo parece dar uma 
atenção ainda maior à luta externa ao protestantismo do que em um 
primeiro momento. Isso, ao passo que consideramos a vontade desses 
fundamentalistas de estabelecer e disseminar as “leis” do livro sagra-
do (Bíblia), a partir de uma leitura inerrante e conservadora, e torna-la 
um guia da moral e ética da sociedade estadunidense, revela uma luta 
contra a modernidade e os seus efeitos, que, na época, passam a serem 
expressos pelo individualismo e pelas lutas contra a discriminação 
contra as mulheres e os homossexuais por exemplo, etc. (ORO, 1996).

Com base no que foi explicitado, é possível afirmar que o mo-
vimento fundamentalista protestante transgrediu, pelo menos até o 
final dos anos 90, a liberdade religiosa. Primeiro por que eles eram 
contrários à ideia do liberalismo, principalmente o liberalismo teo-
lógico. Isso não só indica uma forte tendência a ser contrário a posi-
cionamentos liberais que levam à realização de diálogo inter-religioso 
dentro da Igreja, mas também deixa explícita uma intolerância contra 
Igrejas que adotam o liberalismo teológico, coibindo a liberdade delas 
de expressarem sua fé de maneira livre. Também, esse movimento 
fundamentalista deixa claro a sua vontade de coibir e acabar com a li-
vre escolha da sociedade em não querer acreditar em Deus. Ora, o seu 
discurso visa explicitamente acabar com uma cosmovisão naturalista 
vigente na sociedade norte-americana no século XIX e XX. 

Especificamente no Neofundamentalismo, a politização do 
movimento implicou numa tentativa dele de impor uma moral cris-
tã que não necessariamente compactuava com a moral de outros 
grupos da sociedade, inclusive religiosos. Neste caso, o movimen-
to Neofundamentalista demonstra forte tendência a transgredir a 
ideia de Estado Laico, uma vez que ela demonstra fortes tendências 
a afetar a laicidade do Estado. Vejam bem, não é a presença em si da 
religião na política que está sendo levado em conta, mas sim a ma-
neira como eles atuam é que afeta a laicidade do Estado. Posto isto, 
é preciso ter cuidado para não confundirmos “laicidade” com “lai-
cismo”. Também, é necessário tomar de que a liberdade religiosa e a 
liberdade de crença não são divergentes ao uso da valoração infor-
mada pela religião para a construção social, cultural e normativa de 
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um país. No entanto, a partir do momento que uma sociedade como 
a estadunidense não é somente constituída por protestantes funda-
mentalistas e, assim, a construção cultural é representada por muito 
mais do que tal religião, ainda que a fundação da nação seja pautada 
pelo puritanismo. Ou seja, a imposição de leis pautadas pelas cren-
ças religiosas do protestantismo fundamentalista sobre toda uma 
sociedade transgrede a ideia de Estado laico e de liberdade religiosa. 

Sobre o Integrismo 

O movimento integrista, que acontece dentro da Igreja católica, 
tem seu início, de maneira mais clara, com o Papa Pio X, no início do 
século XX. Ao contrário do fundamentalismo protestante, o movi-
mento integrista não utiliza da Bíblia para tomar seu posicionamen-
to, mas sim dos textos do magistério eclesiástico (concílios de Tren-
to e Vaticano I). Neste contexto, tal movimento se inicia na Europa 
latina, enquanto que o fundamentalismo protestante é de origem 
anglo-americana (OLIVEIRA, 2018; ORO, 1996; PIERUCCI, 1992). 

O integrismo é um movimento que é contrário à modernida-
de, a vendo como uma “síndrome antagônica” à tradição católica. 
Acreditavam que “entre a Igreja Católica e a sociedade moderna (...) 
há contradição essencial” (PIERUCCI, 1992, p. 150). Na verdade, tal 
movimento “é uma reação à crise de legitimidade à qual está confor-
mado o catolicismo romano no curso do século XIX, sob o golpe da 
laicidade” (ORO, 1996, p. 39). O integrismo representava a extre-
ma direita no catolicismo, que era contrário a uma ala de “católicos 
sociais” de centro, que fechavam com os ideais liberais e modernos 
já vigentes no século XX. Neste contexto, eles queriam defender a 
tradição dos valores religiosos reais (católicos), que perderam sua 
força com a chegada da modernidade. Por isso, o movimento inte-
grista demonstra repudio à modernidade (aos ideais iluministas, 
liberais, etc.) em prol dos costumes e de uma leitura inerrante da-
quilo que o catolicismo é, daquilo que Deus representa, e da posição 
que o catolicismo deveria ocupar (ORO, 1996; PIERUCCI, 1992). 

Por isso, eles defendiam fielmente que a Igreja Católica deveria 
retornar ao seu papel de organizador da vida pública, assim como 
era na Idade Média, uma vez que repudiavam o processo de seculari-
zação pelo qual o mundo passou, o qual, como já explicado em outra 
oportunidade, deu início ao processo de modernização a partir dos 
eventos da Reforma Protestante. Assim, defendiam o fim do Estado 
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Laico. Neste contexto, é possível perceber que o movimento católico 
adotava uma postura mais radical se comparado aos protestantes, 
uma vez que um dos principais objetivos era tornar a vida pública e 
a política como uma competência da religião novamente. Ora, é cla-
ro que o fundamentalismo protestante era contrário à modernidade 
de maneira geral, mas não adotavam um discurso tão radical a pon-
to de defenderem a dessecularização. Apesar disso, o movimento 
integrista também tinha seu inimigo interno ao catolicismo, como 
era o caso do “modernismo católico”, setores da Igreja que possuíam 
posições favoráveis à modernidade (ORO, 1996; PIERUCCI, 1992). 

Também, lutavam a favor de pautas mais conservadoras, como 
ser contra as práticas de aborto e união homossexual, além de se opo-
rem a qualquer método científico que visava estudar a religião e a so-
ciedade como um todo. Tal movimento possuía voz dentro da própria 
Igreja Católica, basta considerarmos que o movimento começou a par-
tir do próprio papado católico. No entanto, o movimento integrista 
teve seu fim dentro da Igreja Católica, pelo menos formalmente, com 
a determinação do Papa Bento XV, que coibiu a continuação do mo-
vimento integrista católico de forma organizada (OLIVEIRA, 2018). 

Pierucci (1992) argumenta que, apesar das similaridades 
e de serem ambos movimentos cristãos, o movimento integrista 
não pode ser considerado um movimento fundamentalista. “Mes-
mo que haja semelhança, parentescos, proximidades, até mesmo 
identidades, é preciso ver que estamos às voltas com duas estrutu-
ras de pensamento que são profundamente diferentes” (POULAT 
apud PIERUCCI, 1992, p. 152). Ele ainda argumenta que as raízes 
históricas desses dois movimentos são diferentes, o que imporia 
limites para considerar o movimento integrista como sendo fun-
damentalista. “O integrismo é europeu-ocidental-latino-católico; 
o fundamentalismo é protestante e anglo-americano” (PIERUCCI, 
1992, p. 152). Neste artigo, compartilha-se a visão de que o movi-
mento integrista não é um movimento fundamentalista, mas por 
uma razão diferente. Enxerga-se o termo “fundamentalismo” em 
um sentido sociológico e não histórico. Entendemos que o termo, 
historicamente falando, designa um movimento específico protes-
tante do século XIX e XX, como explicado anteriormente.

Entendemos o termo como um fenômeno sociológico, que pos-
sui uma estrutura que vai além de relações visíveis e específicas, o que 
possibilita que esse conceito seja aplicável em outros movimentos 
(ORO, 1996). No entanto, a partir do conceito de fundamentalismo 
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apresentado em sessões anteriores, é possível afirmar que o movi-
mento integrista é um movimento fundamentalismo, uma vez que, 
apesar de adotar um posicionamento contrário à modernidade, esse 
posicionamento é baseado em uma perspectiva inerrante da religião 
por alguns textos papais e conciliares (Concílios de Trento e Vaticano 
I). Como conceituado anteriormente, o fundamentalismo é definido 
por uma leitura inerrante de textos Sagrados da Bíblia, o que diferen-
cia o movimento integrista de um movimento fundamentalista (ORO, 
1996). No entanto, considera-se que o integrismo possui similarida-
des muito importantes com o fundamentalismo protestante. Além 
disso, tal movimento católico apresentou transgressões importantes 
à liberdade religiosa quando se posicionam contrários ao Estado Laico.  

Conclusão

O artigo começa fazendo uma discussão sobre justiça nos termos 
de Hedley Bull. Neste contexto, apresenta-se diferentes maneiras de 
se pensar a justiça, seja a partir de uma ética deontológica ou conse-
quencialista, ou a partir da igualdade ou equidade. Além disso, consi-
deramos que a justiça pode ser pensada a partir do nível individual e a 
cosmopolita.  Logo em seguida, o artigo se concentra em explicar por 
que os Direitos Humanos são normas que buscam garantir a justiça. 
Neste contexto, é explicado que a partir do momento que a liberdade 
é um direito inalienável e que garante a dignidade do ser humano, a 
justiça passa a estar ligada aos Direitos Humanos, uma vez que é ne-
cessário haver igualdade substancial entre os indivíduos para que se 
possa garantir a liberdade para os mesmos. Também, deixa-se claro 
como a ideia de Direitos Humanos tem sua origem a partir da fé cristã. 

Neste contexto, apresenta-se a ideia de liberdade religiosa, 
que é a garantia de que todas as religiões são iguais e que, portanto, 
possuem os mesmos direitos e deveres de se manifestarem, apesar 
de suas diferenças. Isso implica no fato de que todos os indivíduos 
têm o direito de expressar sua fé de maneira livre, sem que isso 
prejudique o direito do outro. Argumenta-se que a ideia de liberda-
de religiosa, se aderida por um Estado, implica no estabelecimento 
de um Estado Laico, ponto importante para se pensar o respeito e 
a garantia de liberdade e igualdade a todas as religiões dentro de 
um país. Também, a ideia de Diálogo Inter-religioso é ponto impor-
tante para se pensar a ideia de liberdade religiosa e que de fato já 
existem alguns movimentos dentro da Igreja cristã que visam pro-
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mover esse diálogo por meio do ecumenismo, como é o caso do CMI 
e do Concílio Ecumênico Vaticano II. É mostrado que a liberdade re-
ligiosa é, enquanto uma norma englobada pelos Direitos Humanos, 
fruto de um processo histórico de modernização no mundo.

Entretanto, ao mesmo tempo em que o processo de moderni-
zação (cujo papel da religião é relevante para o pensarmos) propor-
ciona o surgimento dos Direitos Humanos, percebe-se a existência 
de movimentos contra a própria modernização da sociedade, como 
é o caso do fundamentalismo. Desse modo, entende-se o funda-
mentalismo como um movimento que nega a modernidade a partir 
de uma leitura inerrante dos textos sagrados. Neste contexto, uti-
liza-se o termo “fundamentalismo” com seu significado amplo, de 
modo que ele pode ser aplicado a outras religiões e não somente ao 
movimento protestante específico nos Estados Unidos no século 
XIX e XX, ainda que esse episódio tenha inaugurado o movimento 
fundamentalista cristão por meio do protestantismo.

Desse modo, argumenta-se sobre a existência do fundamenta-
lismo no protestantismo, mas não no catolicismo, ainda que o mo-
vimento integrista no século XX possua similaridades importantes 
ao fundamentalismo. Neste contexto, compreendemos que o fun-
damentalismo protestante (o que inclui o Neofundamentalismo) 
transgrede as normas relacionadas à liberdade religiosa, seja por 
que ela tende a não respeitar o direito dos outros de professar sua fé 
de maneira livre ou até mesmo não professar nenhuma fé religiosa. 
Também por que ela mostra transgredir a laicidade do Estado, o que, 
como já explicado, é mecanismo importante para se pensar a liber-
dade religiosa em um país. Também, o integrismo, apesar de não ser 
um movimento fundamentalista, tende a transgredir a liberdade re-
ligiosa a partir do momento que tomam um posicionamento radical 
e defendem a dessecularização do Estado e o fim do Estado Laico. 
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